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PROJETO DE LEI
11/07/2023

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A
COMUNIDADE TERAPÊUTICA ATOS (INSTITUTO ATOS),
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública estadual a “Comunidade Terapêutica Atos (Instituto Atos)”,
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 13.744.555/0001-90, com
sede à Rua Juaci Sampaio Pontes, nº 936, Lote 3 6 7 Parte 2 e 5 Bairro: Icaraí, CEP: 61.620-302, no
Município de Caucaia/CE.

Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

            Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 30 de maio de 2023.

 

Emilia Pessoa

Deputada Estadual - PSDB

 

 

 

JUSTIFICATIVA:
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Trata-se de Proposição Legislativa, na modalidade de Projeto de Lei, que tem por fim, declarar de
Utilidade Pública Estadual a , pessoa jurídica de“Comunidade Terapêutica Atos (Instituto Atos)”
direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 13.744.555/0001-90, com sede à Rua Juaci
Sampaio Pontes, nº 936, Lote 3 6 7 Parte 2 e 5 Bairro: Icaraí, CEP: 61.620-302, no Município de
Caucaia/CE.

Insta salientar, Excelências, que a entidade de que trata esta Lei é pessoa jurídica de direito privado,
beneficente com fim idealista, cultural, social e filantrópico, não lucrativo e atende aproximadamente 200
(duzentas) pessoas por mês, com amplo impacto social na comunidade.

Fundada em 07 de setembro de 2010, a , vem se“Comunidade Terapêutica Atos (Instituto Atos)”
destacando no Município de Caucaia /CE com foco na prestação de serviços de atenção a pessoas com
transtornos decorrentes do uso ou abuso de substâncias psicoativas (SPA)

Por fim, a instituição atende a todos os requisitos exigidos pela Lei 12.554, de 27 de dezembro de 1995,
como fazem prova os documentos em anexo.

Assim sendo, não restam dúvidas da necessidade de aprovação do presente projeto de lei, como medida
de promover o Direito e a mais lídima justiça social.

Exposto isto, é a síntese necessária para justificar o presente.

Esperamos contar com o apoio dos demais Nobres Pares para a aprovação desta importante proposição.

DEPUTADA EMILIA PESSOA

DEPUTADO (A)
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Empresa:

C.N.P.J.: 13.744.555/0001-90

Folha: 0001

Emissão:

Hora:

15/02/2023

09:28:04

COMUNIDADE TERAPEUTICA ATOS

Balanço encerrado em: 31/12/2022

01/01/2022 a 31/12/2022Período:

R JUACI SAMPAIO PONTES, 936, LOTE 3 6 7 PARTE 2 E 5, ICARAI, CAUCAIA/CE, CEP 61620-302Endereço:

Descrição

BALANÇO PATRIMONIAL

Saldo Atual

ATIVO 138.339,66D

ATIVO CIRCULANTE 117.639,17D

DISPONIVEL 64.649,19D

CAIXA 33.291,69D

CAIXA GERAL 33.291,69D

BANCOS CONTA MOVIMENTO 18.285,32D

BANCO DO BRASIL AG: 1041-3  C/C: 56162-2 18.156,17D

BANCO DO ITAU AG: 6461  C/C: 65417-7 129,15D

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 13.072,18D

APLICACAO FINANCEIRA BB AG:1041-3 C/C: 56162-2 13.072,18D

CREDITOS 41.054,79D

CREDITOS DE ATIVIDADES SOCIAIS 41.054,79D

DOACOES 41.054,79D

OUTROS CREDITOS 11.935,19D

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES A RECUPERAR 11.935,19D

CSLL A RECUPERAR 884,98D

COFINS A RECUPERAR 4.909,41D

PIS A RECUPERAR 1.063,70D

ISS A RECUPERAR 2.216,88D

TRIBUTOS A RECUPERAR 1.876,91D

IRPJ A RECUPERAR 983,31D

ATIVO NAO CIRCULANTE 20.700,49D

IMOBILIZADO 20.700,49D

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 33.421,00D

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 33.421,00D

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 8.936,46D

INSTALAÇOES E EQUIPAMENTOS 8.936,46D

EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 13.726,89D

EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 13.726,89D

COMPUTADORES E PERIFERICOS 5.500,00D

COMPUTADORES E PERIFERICOS 5.500,00D

(-) DEPRECIACAO ACUMULADA 40.883,86C

(-) DEPRECIACAO - MÓVEIS E UTENSÍLIOS 24.398,11C

(-) DEPRECIACAO - INSTALAÇOES E EQUIPAMENTOS 3.944,31C

(-) DEPRECIACAO - COMPUTADORES E PERIFERICOS 2.108,41C

(-) DEPRECIACAO - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 10.433,03C

PASSIVO 138.339,66C

PASSIVO CIRCULANTE 10.175,49C

FORNECEDORES 1.454,00C

FORNECEDORES 1.454,00C

FORNECEDORES DIVERSOS 1.454,00C

OBRIGACOES TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA 8.721,49C

OBRIGACOES COM PESSOAL 6.244,42C

SALÁRIOS A PAGAR 1.797,87C

OUTRAS OBRIGACOES TRABALHISTAS 4.446,55C

OBRIGACOES SOCIAIS 2.477,07C

INSS A RECOLHER 2.041,12C

FGTS A RECOLHER 435,95C

PATRIMONIO SOCIAL 128.164,17C

PATRIMONIO SOCIAL 153.785,34C

PATRIMONIO SOCIAL 153.785,34C

PATRIMONIO SOCIAL 153.785,34C

SUPERAVITS OU DEFICITS ACUMULADOS 25.621,17D

SUPERAVITS OU DEFICITS ACUMULADOS 25.621,17D
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Empresa:

C.N.P.J.: 13.744.555/0001-90

Folha: 0002

Emissão:

Hora:

15/02/2023

09:28:04

COMUNIDADE TERAPEUTICA ATOS

Balanço encerrado em: 31/12/2022

01/01/2022 a 31/12/2022Período:

R JUACI SAMPAIO PONTES, 936, LOTE 3 6 7 PARTE 2 E 5, ICARAI, CAUCAIA/CE, CEP 61620-302Endereço:

Descrição

BALANÇO PATRIMONIAL

Saldo Atual

(-) DEFICIT DO EXERCÍCIO 25.621,17D

CAUCAIA/CE, 31 de Dezembro de 2022

_______________________________________
AUGUSTO HUDSON BARRETO TAVARES
Presidente
RG.: 8910003005257
CPF.: 705.015.563-20

_______________________________________
JOÃO DE SOUSA LEMOS FILHO
Contador
Reg. no CRC - CE sob o No. 021023/O-1
CPF.: 634.322.503-04

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$ 
138.339,66 (cento e trinta e oito mil trezentos e trinta e nove reais e sessenta e seis centavos)

JOAO DE SOUSA 
LEMOS 
FILHO:63432250304

Assinado de forma digital por 
JOAO DE SOUSA LEMOS 
FILHO:63432250304 
Dados: 2023.02.15 09:34:46 
-03'00'

AUGUSTO HUDSON BARRETO 
TAVARES:70501556320

Assinado de forma digital por AUGUSTO 
HUDSON BARRETO 
TAVARES:70501556320 
Dados: 2023.02.17 11:33:26 -03'00'
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
13.744.555/0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
30/05/2011

 
NOME EMPRESARIAL
COMUNIDADE TERAPEUTICA ATOS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO ATOS

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R JUACI SAMPAIO PONTES

NÚMERO
936

COMPLEMENTO
LOTE 3 6 7 PARTE 2 E 5

 
CEP
61.620-302

BAIRRO/DISTRITO
ICARAI

MUNICÍPIO
CAUCAIA

UF
CE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ATOSCOMUNIDADE@YAHOO.COM.BR

TELEFONE
(85) 3273-3755

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/05/2011

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 23/05/2023 às 12:00:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE MORAL 

 

 

Declaramos, para os devidos fins, que conheço a COMUNIDADE 

TERAPÊUTICA ATOS, inscrita no CNPJ Nº 13.744.555.0001/90, domiciliada no 

Município de Caucaia/CE, na Rua Juaci Sampaio Pontes, Nº 936 – Icaraí – CEP 

Nº 61.620-302, que desenvolve trabalho e serviços sociais na Comunidade, 

atestando por meio desta o caráter ilibado e idôneo de suas atividades.  

 

Declaro, também que conheço os integrantes dos quadros da mencionada 

Comunidade, sendo eles: 

Diretor (Presidente): Augusto Hudson Barreto Tavares, brasileiro, casado, 

empresário, natural de Fortaleza – Ce, portador do CPF Nº 705.015.563-20 e RG 

Nº 891.000.300.525-7 SSP/CE, residente e domiciliado na Rua Vicente Lopes, 

Nº 318, Apt 301, Fortaleza – Ce, CEP Nº 60822-100; 

Diretora Administrativa: Rochelly Maria Cordeiro Rodrigues, brasileira, casada, 

corretora de imóveis, natural de Fortaleza–Ce, portadora do CPF Nº 

715.771.493-00 e RG Nº 910.021.945.74 SSP/CE, residente e domiciliada na Av. 

Central do Icaraí, Nº 3019, Apt 202 – Bairro Icaraí – Caucaia/Ce, CEP Nº 61.624-

443;   

Conselho Fiscal: Andreia Quezia Tavares de Menezes, brasileira, divorciada, 

corretora de imóveis, natural de Fortaleza – Ce, portadora do CPF Nº 

444.033.993-04 e RG Nº 56.643-147-6, residente e domiciliada na Rua Professor 

Wilson Aguiar, Nº 199, Apt 493 – Bairro Edson Queiroz, Fortaleza – Ce, CEP Nº 

60.811-590. 

Conselho Fiscal: Yasmim Leticia de Oliveira Barreto Tavares, brasileira, solteira, 

profissão auxiliar de laboratório, natural de Fortaleza – Ce, portadora do CPF Nº 

055.566.743-02 e RG Nº 20073410696, residente e domiciliada na Av. Juscelino 

Kubitscheck, Nº 3700, Bloco D, Apt 105 – Fortaleza – Ce, CEP Nº 60.861-634. 

Conselho Fiscal: Nataly da Silva Gomes, brasileira, 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  12/07/2023 10:02:04  Data da assinatura:  12/07/2023 10:16:06

MESA DIRETORA

DESPACHO
12/07/2023

LIDO NA 64ª (SEXAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE JULHO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  02/08/2023 10:22:46  Data da assinatura:  02/08/2023 10:23:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
02/08/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 767/2023

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  02/08/2023 10:56:03  Data da assinatura:  02/08/2023 10:56:20

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
02/08/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 767 - 2023

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  23/08/2023 10:15:38  Data da assinatura:  23/08/2023 10:18:52

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
23/08/2023

PROJETO DE LEI Nº 767/2023

AUTORIA: DEPUTADA EMÍLIA PESSOA

MATÉRIA: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A COMUNIDADE
TERAPÊUTICA ATOS (INSTITUTO ATOS), LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
CAUCAIA/CE.

 

 

P A R E C E R

 

                   Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução
698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , deProjeto de Lei nª 767/2023
autoria da Excelentíssima Senhora  queDeputada Emília Pessoa  DECLARA DE UTILIDADE
PÚBLICA ESTADUAL A COMUNIDADE TERAPÊUTICA ATOS (INSTITUTO ATOS),
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública estadual a “Comunidade Terapêutica
Atos (Instituto Atos)”, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
inscrita no CNPJ sob nº 13.744.555/0001-90, com sede à Rua Juaci Sampaio
Pontes, nº 936, Lote 3 6 7 Parte 2 e 5 Bairro: Icaraí, CEP: 61.620-302, no Município
de Caucaia/CE.
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Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
Disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

 

“Trata-se de Proposição Legislativa, na modalidade de Projeto de Lei, que tem por fim, declarar de
Utilidade Pública Estadual a “Comunidade Terapêutica Atos (Instituto Atos)”, pessoa jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 13.744.555/0001-90, com sede à Rua
Juaci Sampaio Pontes, nº 936, Lote 3 6 7 Parte 2 e 5 Bairro: Icaraí, CEP: 61.620-302, no Município
de Caucaia/CE.

 

Insta salientar, Excelências, que a entidade de que trata esta Lei é pessoa jurídica de direito privado,
beneficente com fim idealista, cultural, social e filantrópico, não lucrativo e atende
aproximadamente 200 (duzentas) pessoas por mês, com amplo impacto social na comunidade.

 

 Fundada em 07 de setembro de 2010, a “Comunidade Terapêutica Atos (Instituto Atos)”, vem se
destacando no Município de Caucaia /CE com foco na prestação de serviços de atenção a pessoas
com transtornos decorrentes do uso ou abuso de substâncias psicoativas (SPA).

 

Por fim, a instituição atende a todos os requisitos exigidos pela Lei 12.554, de 27 de dezembro de
1995, como fazem prova os documentos em anexo.

 

Assim sendo, não restam dúvidas da necessidade de aprovação do presente projeto de lei, como
medida de promover o Direito e a mais lídima justiça social.

 

Exposto isto, é a síntese necessária para justificar o presente. Esperamos contar com o apoio dos
demais Nobres Pares para a aprovação desta importante proposição.”

 

ASPECTOS LEGAIS

 

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu , ex vi legis:artigo 14 inciso I,

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I –respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da Carta60, inciso I
Magna Estadual, in verbis:

                             Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I -aos deputados estaduais

 

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna Estadual, in
:verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos  do 200, inciso II, alínea “b”, e 209,inciso II Regimento
 (Resolução 754 de 02 de março de 2023),Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

respectivamente, abaixo:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II –projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II –de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não
lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta
Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos
do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
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matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas
no art. 88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual. Isto posto, concluímos que não há nada que
obste ao Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

 

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza
Privada.

Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

 

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis, associações com
atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins
culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade
Pública, obedecendo as normas estabelecidas em lei.

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em
conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade
pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a entidade
interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

 

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto); 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior, com
exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de
Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; 
(Anexado ao Projeto)

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de
diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado

;ao Projeto)

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a tornarem
público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no ano
anterior à formulação do pedido acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas 

 no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e, se(Anexado ao Projeto)
subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público
recebidos no período.
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e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade moral
comprovadas ; (Anexado ao Projeto)

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original 
(Anexado ao Projeto)

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos seus
relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública – SSP, ou
por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) 
(Anexado ao Projeto).

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal
ou regimental para a concessão do Título de UtilidadePúblicaA COMUNIDADE
TERAPÊUTICA ATOS (INSTITUTO ATOS), LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
CAUCAIA/CE.

 

CONCLUSÃO

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de
dezembro de 1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
24/08/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

À Comissão do Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carmelo Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO CARMELO NETO

PARECER
23/10/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 767/2023

 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA
ESTADUAL A COMUNIDADE
TERAPÊUTICA ATOS (INSTITUTO ATOS),
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
CAUCAIA/CE.

Autora: Deputada Emília Pessoa.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº. 767/2023, de autoria da Nobre Deputada Emília Pessoa, que
“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A COMUNIDADE TERAPÊUTICA ATOS
(INSTITUTO ATOS), LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE”.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei Ordinária visa declarar como sendo de utilidade pública a Comunidade Terapêutica Atos
(Instituto Atos), situada no Bairro Icaraí, do Município de Caucaia-CE , fundada em 07 de setembro de
2010, que tem como finalidade a “prestação de serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes
do uso ou abuso de substâncias psicoativas (SPA)”.

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente formal, no
tocante à legalidade, constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de
mérito, que competirá à Comissão que estiver afeta.
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A Autora, além da informação de relevância da sobredita entidade, anexou os documentos que se
adequam à recepção do Projeto, como Estatuto Social que demonstra a inexistência de remuneração aos
Dirigentes, relatórios patrimoniais e dos serviços prestados, dentre outros exigidos pela legislação.

Por sua vez, no que tange à admissibilidade jurídico-constitucional, verifica-se que não existem
impedimentos para a regular tramitação do Projeto, vez que há previsão constitucional e regimental que
admite a tramitação da matéria pela via eleita, sobretudo por não se enquadrar a concessão de declaração
de Utilidade Pública a entidades não governamentais nas hipóteses de matéria de iniciativa exclusiva da
União ou do Governador do Estado do Ceará, além de cumprir com os requisitos da Lei Estadual nº.
12.554/95.

Além disso, o artigo 25, §1º, da CF/88, outorga aos estados federados a competência para legislar sobre
as matérias que não sejam vedadas expressamente pela Constituição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Sobre a deflagração do processo legislativo e sua competência, a disciplina está regulamentada pelo art.
58 §1º e 60, ambos da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – emendas à Constituição;

II – leis complementares;

III – leis ordinárias;

IV – leis delegadas;

V – decretos legislativos;

VI – resoluções.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Também não existe vedação de índole Regimental à proposição em questão, segundo se verifica da
leitura conjunta dos artigos 200, inciso II, alínea “b”, 201, ambos do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

[...]

II – projeto: [...]

b) de ;lei ordinária

Art. 201. Não serão admitidas proposições:

I – sobre assuntos alheios à competência da Assembleia;
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II – manifestamente inconstitucionais;

III – em que se delegue a outro Poder atribuição privativa do Legislativo;

IV – antirregimentais;

V – quando não devidamente redigidas, de modo que não se saiba, à simples
leitura, qual a providência objetivada;

VI – que contenham expressões ofensivas a quem quer que seja;

VII – quando, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda, não
guardem direta relação com a proposição principal que se pretenda alterar.

Assim, observa-se que não sendo o caso de competência exclusiva do Poder Executivo, seja ele Federal
ou Estadual, e estando a proposição em conformidade com a Lei Estadual nº. 12.554/95, opino
favoravelmente à tramitação da matéria em questão sob a forma de Projeto de Lei Ordinária.

 

III – VOTO

Diante do exposto, apresentamos  ao Projeto de Lei nº 767/2023.PARECER FAVORÁVEL

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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24 ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 31 /10/ 2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/11/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 103ª (CENTÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 1 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE
NOVEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SETENTA E QUATRO

DECLARA DE UTILIDADE PIJELICA ESTADUAL A
COMUNIDADE TERAPÊUTICA ATOS (INSTITUTO
ATOS), LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
CAUCAIA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica declarada de Utilidade Pública Estadual a Comunidade Terapêutica Atos
(Instituto Atos), pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n.°
13.744.555/0001-90, com sede à Rua Juaci Sampaio Pontes, n.° 936, Lotes 3, 6 e?, Partes 2 e 5, bairro
Icaraí, CEP: 6 1.620-302, no Município de Caucaia.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

1.° de novembro de 2023.

4~):~ (r<~ ~4. DEP. EVANDRO LEITÃO
/ PRESIDENTE

2:7 <~ ~ DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1 Y SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
3Y SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. LUANA RIBEIRO
4•fl SECRETÁRIA (em exercício)
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Art. 3.º A data a que se refere o art. 1.º desta Lei fica incluída no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.579, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz)

INSTITUI O DIA 11 DE JULHO COMO O DIA ESTADUAL DOS PROFISSIONAIS DO SERVIÇO DE
ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o dia 11 de julho como o Dia Estadual dos Profissionais do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, mesma

data do Dia Nacional do Socorrista.
Art. 2.º Esta data passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.580, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Emília Pessoa)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A COMUNIDADE TERAPÊUTICA ATOS (INSTITUTO
ATOS), LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarada de Utilidade Pública Estadual a Comunidade Terapêutica Atos (Instituto Atos), pessoa jurídica de direito privado sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob n.º 13.744.555/0001-90, com sede à Rua Juaci Sampaio Pontes, n.º 936, Lotes 3, 6 e 7, Partes 2 e 5, bairro Icaraí, CEP:
61.620-302, no Município de Caucaia.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.581, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Stuart Castro)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
OS FESTEJOS DO PADROEIRO SANTO ANTÔNIO, NO MUNICÍPIO DE CARIDADE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam incluídos, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, os festejos do Padroeiro Santo Antônio, no

Município de Caridade.
Parágrafo único. O evento a que se refere o caput deste artigo será realizado anualmente entre os dias 1.º e 13 do mês de junho.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.582, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Renato Roseno)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO SOCIÓLOGO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Sociólogo, a ser comemorado

anualmente no dia 10 de dezembro, com o propósito de homenagear, divulgar e apoiar o trabalho realizado por esse profissional.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.583, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Missias Dias)

INSTITUI O DIA DO REPENTISTA NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas, o dia 11 de novembro como o Dia do Repentista no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.584, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Agenor Neto)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A ASSOCIAÇÃO ANTÔNIO BEZERRA CAVALCANTE
– AABC, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE TAUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação Antônio Bezerra Cavalcante – AABC, pessoa jurídica de direito privado sem

fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 15.841.593/0001-96, com sede e foro no Município de Tauá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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